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1. RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO
A Diretora do Centro de Educação Rocha Barros, situado na Rua dos Franceses nº 296, Bela Vista, São Paulo, 13ª DE, solicita ao CEE autorização para estabelecer convênio de entrosagem com a Escola Luis Antonio Machado (ELAM), situada na Av. Brigadeiro Luiz Antonio nº 2.791, da mesma Delegacia de Ensino.

O pedido, datado de 02-03-95, só foi protocolado no CEE, em 17-01-96.

Informado pela AT em 26-02-96, foi baixado em diligência, pela CEPG, para que os interessados apresentassem, conforme determina a Deliberação CEE nº 05/89, o Plano Escolar Comum às duas escolas.

O cumprimento ao solicitado ocorreu em 27-09-96.

Analisada a nova documentação, verificou-se que o item referente à avaliação do rendimento escolar conflitava com a legislação vigente.

Baixado novamente em diligência, em 04-11-96, novos documentos foram anexados aos autos, em 02-12-96.

1.2 APRECIAÇÃO
A Deliberação CEE nº 05/89 dispôs sobre Convênio de Entrosagem entre escolas incompletas de 1º grau, visando ao cumprimento dos artigos 3º, 18 e 75 da Lei Federal 5.692/71, estabelecendo a duração máxima de quatro anos.

Findo esse prazo, o Colegiado deliberou que os convênios já firmados seriam prorrogados por mais quatro anos e meio e que os convênios iniciais só poderiam ser celebrados com parecer do CEE (Deliberação 05/93).

A nova LDB (Lei 9.394/96) não define essa questão.

A presente solicitação data de período em que a Lei 5.692/71 ainda estava em vigor e atende às exigências contidas nas Deliberações CEE nºs. 05/89 e 05/93.

O pedido deve-se à inviabilidade econômica do Centro de Educação Rocha Barros, tendo em vista a reduzida demanda de matrículas para as 5ª, 6ª e 7ª séries.

A Escola já funcionou em regime de entrosagem, no período de junho/89 a junho/93, com o Colégio Maria Imaculada, situado na Rua Bernadino de Campos nº 79, Paraíso.

Instalou gradativamente a 5ª, 6ª e 7ª séries, em 1993, 1994 e 1995, respectivamente, para atender à citada Deliberação CEE nº 05/93:

1993

5ª série: 12 alunos


1994

5ª série: 08 alunos




6ª série: 08 alunos





5ª série: 04 alunos

1995

6ª série: 06 alunos




7ª série: 06 alunos

Em 1996, segundo informações fornecidas pela Diretora, a escola funcionou em regime de entrosagem com a ELAM.

A ELAM, em 1995, manteve ensino de 1º grau, somente da 5ª série em diante, por falta de demanda de matrículas para as séries iniciais.

A Supervisão da 13ª Delegacia de Ensino afirma que o Centro de Educação Rocha Barros sempre atendeu aos alunos de 1ª à 4ª séries satisfatoriamente, assim como a ELAM desenvolve um bom trabalho de 1º e 2º graus, mas não apresenta demanda para as quatro séries iniciais do 1º grau.

Embora o Programa de Reorganização da Rede Escolar implantado pela SE de São Paulo coloque a questão sob novo enfoque, não vemos razão para não autorizar o regime de funcionamento ora proposto.

2. CONCLUSÃO
2.1 Autoriza-se o Centro de Educação Rocha Barros (13ª DE da Capital) a estabelecer convênio de entrosagem com a Escola Luis Antonio Machado (ELAM), da mesma Delegacia.

2.2 Ficam convalidados os atos escolares praticados pelos alunos do 1º grau matriculados nas escolas mencionadas no item anterior, no ano letivo de 1996. A 13ª DE/Capital, no prazo máximo de 30 dias, a contar da publicação deste Parecer, deverá enviar relação dos alunos alcançados por esta convalidação.

Deverá a escola encaminhar, via Delegacia de Ensino, o pedido de convalidação dos estudos realizados, em 1996, pelos seus alunos, que deverão estar devidamente relacionados.

São Paulo, 26 de fevereiro de 1997

a) Cons. Francisco José Carbonari

                          Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Francisco José Carbonari, Marilena Rissutto Malvezzi, Nacim Walter Chieco e Neide Cruz.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 05 de março de 1997.

a) Cons. Nacim Walter Chieco

Presidente da CEPG
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos termos do Voto do Relator.

Sala "Carlos Pasquale", em 02 de abril de 1997.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO
                     Presidente
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